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      Sobre a 
      VOTOCRACIA
    

    
      Caro(a) leitor(a)
    

    
      
    

    
      Nos regimes democráticos de governo existem várias vertentes, no Brasil conseguimos inovar…, temos aqui a 
      VOTOCRACIA
      .
    

    
      Para um parque eleitoral com 120 milhões de votantes em uma população de 210 milhões, o que você pensa…, é uma boa média…, ou não? 
    

    
      Há de se considerar que em 50 anos tivemos várias CRACIAS, que podemos nominar como, populocracia, exercitocracia, civilcracia, cleptocracia, (está ainda vigente), polarisacracia, entre outras.
    

    
      Mas…, todas sob a égide do capitalismo democrático.
    

    
      Considero que…, o futuro é sempre delineado pelo passado. 
    

    
      Neste livro o parâmetro usado sobre nosso sistema 
    

    
      governamental, foi após a eleição à Presidência Da República em 1956 de 
      Juscelino Kubitschek,
       infelizmente com uma indignação profunda.
    

    
      As sugestões, análises, comentários, críticas, elogios e as alterações de sistemas governamentais aqui propostos não tem caráter de serem as únicas alternativas, mas…, são óbvias e necessárias, para o início de um começo e continuidade suscetíveis de ajustes.
    

    
      Há cernes, que os regimes democráticos não suportam a existência de: 
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      1.- Desvio de dinheiro público, em qualquer âmbito.
    

    
      2.- Fraudes eleitorais.
    

    
      3.- Casas parlamentares com trâmites e normas protecionistas aos seus integrantes.
    

    
      4.- Sistema eleitoral com vícios de captação financeira oriunda do Estado. 
    

    
      5.- Sistema eleitoral sem a regra de cada eleitor UM VOTO.
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      A Instauração da Cleptocracia
    

    
      Capítulo 1
    

    
      
    

    
      Estamos em março de 2023, e faço uma retrospectiva avaliando a democracia que temos, e a qual queremos.
    

    
      A indignação é profunda, os acontecimentos gerados pelo governo do PT e do PMDB (MDB) com o conluio de outros, mostrou a maior indecência em desvios de verba pública da história da República. No sistema implantado pelos sócios partidários corruptos, havia apenas um cerne: desviar verbas do erário em todas as instâncias no máximo possível, com fraudes, subornos, comissões etc.
    

    
      Foi engendrado na cleptocracia, arrecadar o máximo com os desvios, e liberar o mínimo para estrutura social, com um projeto de marketing político do governo bem delineado…, que surtiu o efeito necessário!
    

    
      A cleptocracia é antiga, impregnou todos os níveis governamentais desde 1956…, com fortes indícios de haver sido delineada há muitos anos antes.
    

    
      Em minha análise observei que no ano de 1956, foi eleito para Presidência da República, Juscelino Kubitschek, com uma proposta de mudança da capital federal do Rio De Janeiro para o Estado Goiás.
    

    
      Na época uma utopia irrealizável, mas…, aconteceu, imagine este País em 1956, construir uma cidade em 3 anos!
    

    
      A dívida gerada pela construção de Brasília, a corrupção e os devaneios, geraram efeitos devastadores.
    

    
      Por que, e para que, este País em 1956 precisava de uma nova capital Federal? Com empréstimos externos!
    

    
      Os devaneios continuaram com a eleição de Jânio Quadros em 1961, gerando uma intervenção militar, e a ruptura do sistema de governo.
    

    
      O início do governo militar foi em 1964, permanecendo até 1987, e foi marcado por embates ideológicos, prisões, cassações de mandatos, suspensão de direitos civis, censura, e fechamento do congresso.
    

    
      Houve prisões resultando em desaparecimento dos réus acusados de subversão da ordem social, mortes em confrontos entre os militares e oposicionistas ao regime mediante a estupidez até os dias de hoje, de se rotular neste País..., esquerda, direita, centro etc.
    

    
      O governo militar proporcionou um desenvolvimento real ao País, em todos os segmentos.
    

    
      Não houve notícias sobre corrupção endêmica, havendo opiniões que a censura imposta a mídia, inviabilizava as denúncias.
    

    
      O País tem a volta do governo civil em 1985 empossando José Sarney, e volta ao cenário as denúncias de corrupção endêmica, a inflação…, é convocada a assembleia nacional constituinte para elaboração da nova constituição, que foi promulgada em outubro de 1988.
    

    
      Os vícios constitucionais geraram efeitos graves, a constituição foi elaborada com corporativismos, exageros e devaneios.
    

    
      Imaginaram os legisladores membros da assembleia, um estado paternalista, sem ética, sem trabalho, e sem disciplina. 
    

    
      Uma constituição deve ser clara, verdadeira, direta, e democrática, sem demagogia e veleidades populistas, não é possível mensurar uma constituição com 250 artigos e 132 emendas inseridas até 10/04/2025
    

    
      A Constituição Brasileira é híbrida, com mistura do parlamentarismo e presidencialismo com sérios agravantes em seus textos pétreos, e com cláusulas e artigos utópicos e prolixos. 
    

    
      Não é tarefa simples a convocação de uma constituinte, mas é possível, há profissionais em direito constitucional competentes para elaborá-la. 
    

    
      Não haverá risco da volta do autoritarismo ou perda dos direitos sociais.
    

    
      A eleição de Fernando Collor em 1990 para Presidência da 
    

    
      República averbou a continuação da miséria cultural e física do País, com escândalos de contas bancárias falsas, confisco dos depósitos das poupanças e de contas, corrupção, 
      e o inevitável impeachment.
    

    
      Assume o vice-presidente Itamar Franco, e não houve notícias de corrupção em seu governo.
    

    
      A eleição de Fernando Henrique Cardoso para Presidência abriu uma nova perspectiva, do Partido Social Democrático do Brasil, (PSDB) e durante 8 anos, (2 mandatos) fez o mínimo para as necessidades básicas educacionais da população, com ações sociais restritas a emissões de cartões de auxílio financeiro e apoio a pastorais e ONGs interessadas somente na captação de recursos do Estado.
    

    
      Há de se considerar que o governo do PSDB com Fernando Henrique Cardoso, durante os oito anos de mandato avançou em muitos setores, mas ficou estagnado sobre o corporativismo partidário e dos planos governamentais dos “intelectuais” da verve europeia, a qual o ex-presidente é adepto.
    

    
      Seu primeiro mandato em 1994 foi ganho devido a um plano econômico que confiscou de forma diferenciada (dividiu por 3 o valor monetário do País) a parca economia da população usando como marketing eleitoral a própria cédula do dinheiro nacional.
    

    
      O segundo mandato foi propiciado devido a alteração da Carta Magna com inclusão da reeleição, fato este compatível a qualquer democracia, porém em nosso caso a votação deste quesito gerou escândalos amplamente noticiados, de suborno a parlamentares, que para votarem a favor da preposição da reeleição, exigiram recompensa financeira.
    

    
      Os avanços sociais propostos e de desenvolvimento, poderiam ser significantes considerando que havia maioria nas bancas legislativas da Câmara e Senado.
    

    
      O mercantilismo gerou um sistema de privatização no País que tiveram pontos positivos, salvo veiculações nos noticiários da época, que privatizações foram efetuadas com o dinheiro da União…, mas deve-se considerar que as informações não foram claras, sobre como, e de que modo, foram formalizados os contratos de compra e venda das empresas estatais.
    

    
      Um governo que avançou modernizando vários setores, mas que penalizou a população com taxas e impostos imorais, usou e abusou da publicidade sem fundamento, gerando um invólucro intelectual no ex: Presidente…, por ele autorizado, em um País analfabeto, subsidiando organizações e associações desvinculadas dos compromissos sociais.
    

    
      Foi um governo que não explicou por que nomeou 9 ministros da justiça em 8 anos, por que assinou bobagens em decretos proibindo compras nos aeroportos brasileiros de valores acima de US $300 para produtos importados, elevando as taxas de embarque para exterior de US $ 15 para US $ 90, e o fechamento do mercado importador com a promulgação de uma lei que alterou as taxas de importações de 470 produtos para níveis absurdos, levando a falência uma quantidade imensa de brasileiros residentes em outros países.
    

    
      Em síntese foi um governo devotado a novas técnicas de imagem sustentado por uma mídia massacrante na velha tática colonialista do maquiamento da realidade que vivia e vive o País.
    

    
      A pergunta que ficou sem resposta é: Por que, o governo do PSDB não efetuou as reformas, se durante 8 anos contou com a maioria na câmara e no congresso?
    

    
      Em 2002, 52.772.475 milhões de votantes elegeram Luiz Inácio da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT) a Presidência Da República, em 2006, 58.295.042 milhões foram as urnas e o reelegeram, sendo sufragados 95.838.220 milhões de votos válidos aos 2 candidatos, votos estes oriundos de um parque eleitoral de 125.913.479 milhões de eleitores.
    

    
      Os eleitos em 2002 e 2006 consideraram este fato o ápice da democracia no Brasil, que tem no seu passado e presente 16 milhões de famintos, vivendo em morros, favelas, cabanas, beira de estradas e palafitas.
    

    
      Nas duas eleições foi o candidato da situação que deixou de ganhar. 
    

    
      Ambos apresentaram nas duas campanhas eleitorais, propostas irresponsáveis e irreais, oriundas de um programa governamental direcionado ao populismo que viabilizaram os votos necessários, e que continuará viabilizando, enquanto não houver a implantação de um projeto abrangente e sustentável.
    

    
      Ao candidato eleito foi fácil administrar uma vitória, bastou esperar, e dizer alguns bordões populistas. 
    

    
      O projeto de Governo do eleito poderia ter o nome do outro candidato, ambos foram baseados em utopias trabalhistas, acusações de corrupção e subornos.
    

    
      Esqueceu-se o governo que é dever da UNIÃO administrar e aplicar o ensino básico e médio, impedindo que terceiros manipule os projetos educacionais, pois o maior patrimônio de uma nação são seus cidadãos, e a eles devem ser oferecidos uma base de vivência escolar digna, ministrando todas as matérias e os ensinamentos de comportamento social, para que possam depois, reverter ao Estado, uma cidadania plena.
    

    
      Foi latente que no governo (PT) desde o início do mandato presidencial em 2002 a troca constante no estilo de governar, ou seja: os primeiros 4 anos de foram uma catástrofe, sendo usado como aprendizado dos eleitos, tendo o próprio Presidente declarado em entrevista que seria um período de conhecimento das estruturas, e o mais lamentável é que durante este período, a população não creditava ao Presidente o comando da nação, sendo vertente nas ruas o comentário que o comandante do País
    

    
      era o Ministro da Casa Civil, um dos mentores político e amigo há muitos anos, do Presidente.
    

    
      Os escândalos de corrupção na época obrigaram a cassação e a renúncia de vários colaboradores do governo, que ao contrário do esperado, solidificou a imagem do Presidente da República, pois o mesmo “livrou-se” de nomes indesejáveis no governo, alegando sempre, não ter conhecimento das falcatruas acontecidas.
    

    
      No primeiro mandato não havia um projeto de governo, somente foi delineado um sistema de arrecadação ao Partido baseados em contratos de serviços publicitários fraudulentos, e com nomeações, (0 Governo Federal tem aproximadamente 20 mil cargos disponíveis), pois os militantes do PT revertem ao partido 30% dos seus salários, este fator gerou a criação de ministérios inoperantes e nomeações de partidários sem nenhum preparo para os cargos a que foram designados, causando um elevado índice de corrupção e um inchaço da máquina pública Federal sem precedentes.
    

    
      A opção de isentar o Presidente da República da corrupção ativa e moral foi a alternativa, não há como avaliar se diferente fosse, só o tempo poderia dizer, e o tempo disse..., os procedimentos não foram de uma democracia ajustada a parâmetros da dignidade.
    

    
      Os sinais do segundo mandato foram mais concisos, imediatamente após a posse, o Presidente foi para os USA e mostrou que teve o apoio de George W Bush, retornando ao Brasil com o nome do Presidente do Banco Central e da Fazenda definidos, convidando para a equipe do governo um especialista de projetos governamentais residente nos USA.
    

    
      Estes foram os sinais que o segundo mandato seria direcionado para projetos de longo prazo e de alto impacto na mídia, como o do Rio São Francisco, PACS, Pré-Sal, Etc.
    

    
      Os profissionais de marketing contratados pela Presidência Da República aplicaram um sistema repetitivo de slogans, fazendo os chamados balões de ensaios inclusos com a repetição sistemática de textos elaborados para que qualquer pergunta efetuada pela mídia a um membro do Governo fosse respondida uniformemente com os textos:
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Em qual deles estamos?






